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Contratação de Empresa Especializada em prestação de serviços de equipe de apoio e retaguarda para eventos do Município de Santa Rita de Caldas – MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste TR:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	ESPECIFICAÇÃO/ EXIGÊNCIAS 
	QTD.
	UN

	01


	BRIGADISTA PROFISSIONAL
	COLABORADOR BRIGADISTA UNIFORMIZADO E COM COMPROVAÇÃO DE CURSO DE QUALIFICAÇÃO NA ÁREA E CREDENCIAMENTO JUNTO AO CBMMG, COM TURNO DE 8 HORAS. EQUIPADO COM PRANCHA, CADEIRA, CORDA E DEMAIS EXIGÊNCIAS PARA PRESTAÇÃO DE SOCORRO TERRESTRE E EM LOCAIS ELEVADOS. DEVIDAMENTE PORTADO DOS EPI’S:
· Capacete de proteção

· Óculos de segurança

· Luvas de proteção

· Botas de segurança

· Vestimenta resistente ao fogo

· Balaclava

· Camisa de manga comprida

· Luvas de vaqueta

E COM KIT DE PRIMEIROS SOCORROS COMPOSTO POR:

· Tesoura

· Termômetro

· Luvas cirúrgicas

· Máscara de proteção facial

· Pinça

· Óculos de proteção

· Colar cervical

· Bolsa de gelo químico

· Álcool-gel

· Lanterna tipo caneta


	100


	DIÁRIA

	02


	EQUIPE DE APOIO, GARANTINDO SEGURANÇA E RETAGUARDA DE EVENTOS
	COLABORADOR UNIFORMIZADO E APTO PARA APOIO À SEGURANÇA E RETAGUARDA DE EVENTOS, COM TURNO DE 12 HORAS


	500


	DIÁRIA

	03


	EQUIPE DE APOIO, GARANTINDO SEGURANÇA E RETAGUARDA DE EVENTOS
	COLABORADOR UNIFORMIZADO E APTO PARA APOIO À SEGURANÇA E RETAGUARDA DE EVENTOS, COM TURNO DE 5 HORAS.


	200


	DIÁRIA



	04


	EQUIPE DE APOIO, GARANTINDO SEGURANÇA E RETAGUARDA DE EVENTOS
	COLABORADOR UNIFORMIZADO E APTO PARA APOIO À SEGURANÇA E RETAGUARDA DE EVENTOS, COM TURNO DE 8 HORAS


	300


	DIÁRIA



O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato.


A contratação da empresa especializada será para o eventos culturais e festivos do Administração Município de Santa Rita de Caldas, durante o período acima citado, tendo em vista a grandeza dos eventos e a necessidade da contratação de uma EMPRESA especializada para a segurança destes.

EXECUÇÃO CONTRATUAL


O prazo de execução dos serviços será pelo período de 12 (doze) meses a contar da publicação.

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

1 - Local e data da prestação do serviço serão definidos pela Divisão de Esporte, Lazer, Cultura e Turismo, junto ao Departamento de Comunicação Social, Sob a diligência do Gabinete e Secretaria do Prefeito, ao longo da vigência do contrato.
2 - A distribuição de horários e número de colaboradores que trabalharão diariamente em cada evento será entregue ao responsável pela empresa contratada com 05 (cinco) dias de antecedência do evento.

3 - A empresa contratada deverá se responsabilizar pelas despesas de transporte, alimentação e hospedagem dos seus colaboradores. 

4 - Os colaboradores deverão estar devidamente identificados, uniformizados e qualificados conforme rege a lei pertinente.

5 - Para cada grupo de 6 (seis) colaboradores, mínimo de 1 (um) rádio de comunicação.

6 - A relação nominal dos colaboradores qualificados, com seus respectivos números de documentos e comprovação da qualificação, deverá ser entregue com antecedência ao Departamento Solicitante. A empresa fica obrigada a fornecer listagem completa diária de todas as pessoas que irão prestar o serviço, contendo horário de trabalho, nome completo, CPF, RG e comprovação de qualificação determinada.

7 - A empresa deverá apresentar a quantidade de colaboradores solicitada, a ser determinada visando a estimativa de público e mapeamento do evento, cerca de 01 (uma) hora antes do horário de início do evento em questão, para assinatura de lista de presença e contagem, que será realizado pela Divisão de Esporte, Lazer, Cultura e Turismo, junto ao Departamento de Comunicação Social, Sob a diligência do Gabinete e Secretaria do Prefeito, através de representante nomeado. 
8 – Fica proibido a dobra de pessoal, em eventos que ultrapassar 12 (doze) horas diárias.

O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços prestados,         por meio de profissionais competentes e fiscal do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e indicar os ajustes finais que se fizerem necessários.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações de execução   do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando  em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou        substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que  sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no  Recebimento Provisório.

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão  de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá elaborar relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá- los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 2(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das partes. 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

1- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela  fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento         da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

2- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
3- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional  pela perfeita execução do contrato.

Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá      a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções.
 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

GESTOR DO CONTRATO: Jakeline Germiniani Carvalho, Chefe de Devisão de esportes e lazer, cultura e turismo, matrícula nº 2632, Telefone nº 35.99837-0963, E-mail: esportelazer@prefeiturasrc.mg.gov.br 

 FISCAL DO CONTRATO: Ana Calorina Ramos Couto, Chefe do Departamento de Comunicação Social, matrícula nº 2628, Telefone nº 35. 99939-6745, E-mail: comunicacao@prefeiturasrc.mg.gov.br 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte  responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato.
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais    e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica e ligações para esse fim.

A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada  pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Gestor do Contrato convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do planejamento, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre   outros.

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao Cadastro de Fornecedores do Município – CFM.

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débito Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no CFM.

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO:
 A proposta vencedora será selecionada através de Pregão Eletrônico.
 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Decreto Municipal nº 913/2023, atualizado através do Decreto nº 1089/2025, da Lei 14133/2021.
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO E ACEITABILIDADE DOS VALORES:

O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo licitatório, na forma de pregão eletronico, no sistema de registro de preços, conforme Lei nº 14.133/2021.
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

1- CFM;

2- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

3- Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas   Indiretas.

  A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas   de fornecimento similares, dentre outros.

  O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do CFM, nos documentos por ele abrangidos.

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do CFM ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

   Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar no nome  da  matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS-CRF; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT; 

Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (do Estado sede);

Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (do Município sede); 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CNPJ; 

Contrato Social e última alteração (se houver) ou Cadastro de Firma Individual; 

CPF e Identidade de um dos sócios controladores; 

Comprovante de curso de qualificação na área e credenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG (Para o Item 1).
Anexo X – Declaração conjunta unificada;

Atestado de Capacidade Técnica da empresa para o desempenho das atividades pertinentes e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, cujos atestados deverão ser apresentados por pessoa jurídica de direito público ou privado. A empresa vencedora deverá apresentar após a classificação e habilitação, nota fiscal ou contrato que comprove a efetiva prestação de serviços;

Para o item 5 deverão ser apresentados alvará/autorização de funcionamento que comprovem que a empresa especializada está devidamente autorizada a funcionar pela Polícia Federal e em situação regular.
Para o item 5 deverão ser apresentados, ainda, documentos que comprovem que os vigilantes que atuarão nos eventos são especialmente habilitados, com curso de extensão em segurança para eventos sociais e regularmente contratados pela empresa especializada que prestará o serviço.

Para o item 1 deverão ser apresentados documentos que comprovem o credenciamento da empresa perante o Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, bem como dos profissionais que atuarão nos eventos, conforme Lei Estadual 22.839/2018. 

OBRIGAÇÃO DAS PARTES:

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência:
Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os  dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

Assegurar à Contratante:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,  previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações  da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no  decorrer da prestação dos serviços;

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento   dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, observado, se for o caso a respectiva matriz de alocação de riscos.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as  providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do  contrato;

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DO PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto verificará o adequado fornecimento da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA:

Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade   mínima exigida as atividades contratadas; 

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua proposta, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo, com base na  Nota Fiscal, devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE.

O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência pelo fiscal do contrato.

As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo CONTRATANTE.

Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob pena de não realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA.

Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar, junto à nota fiscal de serviços prestados, a seguinte documentação:

I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista;

II - Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal  aplicável.

É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

	FICHA:
	FONTE:

	288
	1.500.99


Santa Rita de Caldas/MG, 28 de março de 2025.
TERMO DE REFERÊNCIA:











_________________________________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CALDAS 
Praça Padre Alderigi, nº 216 - Centro 
CEP 37.775-000 

